
Ano XXVII – No 1 – Jan./Fev./Mar. 2018 7

Resumo – Este artigo investiga a contribuição do salário mínimo para o processo de desconcen-
tração dos rendimentos do trabalho agrícola, permanentes e temporários, em 2002–2012. Os mi-
crodados usados são da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do IBGE. Usa-se 
a metodologia de simulação a partir da estimativa de funções densidade kernel contrafactuais. 
Os resultados revelam que o salário mínimo e os atributos pessoais geram impactos desconcen-
tradores para os trabalhadores permanentes e efeito concentrador para os temporários. O grau de 
formalidade, por sua vez, age no sentido de concentrar os rendimentos para permanentes e tempo-
rários. Logo, no caso específico dos trabalhos agrícolas, o efeito do salário mínimo, como mecanis-
mo de proteção dos trabalhadores, é nítido apenas no segmento mais estruturado do mercado de 
trabalho (permanentes).
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The impact of the minimum wage on the distribution 
of income from agricultural work

Abstract – This article investigates the contribution of the minimum wage on the process of de-
concentration of agricultural work income (permanent and temporary) in the period 2002-2012. 
The microdata used are from the “Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAP” of the 
“Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE”. It was used the simulation methodology 
from the estimation of counterfactual Kernel density functions. The results revealed through the 
decompositions that the minimum wage and the personal attributes had deconcentrating impacts 
for permanent workers and a concentrating effect for temporary workers. The degree of formality, in 
turn, acts to concentrate the income for both, permanent and temporary. Thus, in the specific case 
of agricultural work, the effect of the minimum wage, as a mechanism of workers protection, is clear 
only in the more structured segment of the labor market (permanent).
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a aumentos do mínimo sejam diferenciadas, 
segundo o setor ou a categoria de ocupação.

Assim, o objetivo deste trabalho é inves-
tigar a contribuição do SM para o processo de 
desconcentração dos rendimentos das diversas 
categorias de empregados agrícolas – permanen-
tes e temporários. Constrói-se, dessa forma, o 
que se denomina distribuição contrafactual, que 
pode ser confrontada com a distribuição original 
dos salários da população – reponderando a 
amostra conforme alguma característica que se 
pretende estudar. Nesse caso, os dados foram 
extraídos da Pesquisa Nacional de Amostragem 
Domiciliar (Pnad), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), para 2002 e 2012.

Revisão de literatura
Há trabalhos que empregam a metodolo-

gia não paramétrica apresentada em DiNardo 
et al. (1996). Nesta seção, opta-se por analisar 
alguns estudos sobre o problema de desigualda-
de de renda no Brasil; os impactos distributivos 
do SM; a desigualdade de renda e características 
individuais; e o impacto da valorização do SM 
no trabalho agrícola.

Ferreira et al. (2003) consideram a América 
Latina e o Caribe as regiões do mundo com os 
maiores índices de desigualdade de renda – por 
razões econômicas, filosóficas e éticas. 

É consenso que uma grande desigualdade 
dificulta a redução da pobreza e o crescimento 
econômico, além de estar associada a conflitos 
e à violência.

Ao comparar as regiões Nordeste e Sudeste 
do Brasil, Duarte et al. (2003) fazem exercícios 
contrafactuais entre essas regiões. Usam o mé-
todo semi-paramétrico, seguindo DiNardo et al. 
(1996), e valem-se de dados da Pnad de 1999. 
Construíram densidades contrafactuais, repon-
derando a distribuição do Nordeste/Ceará pelo 
perfil de escolaridade do Sudeste/São Paulo. 
Encontram que de 12% a 36% do diferencial de 
renda é explicado pelo diferencial de escolarida-
de; a reponderação pela escolaridade aumentou 

Introdução
A alta concentração de renda é um dos 

principais problemas enfrentados pelo Brasil, 
embora nos últimos anos diversos estudos assi-
nalaram clara tendência de redução da desigual-
dade na distribuição de renda no País. Segundo 
Hoffmann & Oliveira (2008), ainda que haja 
vários determinantes para a queda da desigual-
dade, destaca-se a contribuição da parcela do 
rendimento proveniente do trabalho. 

Já que grande parcela da redução da desi-
gualdade, nos anos recentes, deve-se a mudan-
ças dos próprios rendimentos do mercado de 
trabalho, cabe compreender os determinantes 
dessa parcela da renda. Na opinião de Barros et 
al. (2010), o mercado de trabalho é tanto revela-
dor como causador de desigualdades. O efeito 
revelador significa que maior escolaridade, expe-
riência e outras características de produtividade 
levam a um maior rendimento. Assim, diferenças 
salariais seriam uma tradução das diferenças 
pré-existentes. É causador de desigualdades ao 
remunerar trabalhadores igualmente produtivos 
de forma diferenciada; neste ponto, a discrimina-
ção é o fator determinante. 

No momento, nota-se no Brasil uma valo-
rização do salário mínimo (SM), aumento de 66% 
do valor real de 2002 a 2012 (Rotatividade..., 
2014). Alguns autores destacam a importância 
dessa valorização para o decréscimo da desi-
gualdade no País (Dedecca, 2006; Salm, 2006), 
enquanto outros, como Barros (2006), advogam 
que o Programa Bolsa Família (PBF) seria um 
instrumento mais efetivo para promover uma 
melhora distributiva, sobretudo no que se refere 
à cauda inferior da distribuição de renda, pois o 
objetivo da legislação sobre o mínimo é o de re-
distribuir os ganhos para os trabalhadores menos 
remunerados.

Apesar dessas comprovações, é um im-
portante campo de pesquisa o entendimento 
dos efeitos do SM sobre os vários setores da eco-
nomia e as diversas categorias de trabalhadores. 
Soares (2002) assinala para essa necessidade, 
destacando a possibilidade de que as reações 
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a renda média nos contrafactuais em cerca de 
55%; a renda do contrafactual do Nordeste equi-
vale a 93% da renda média brasileira.

No Brasil, o debate sobre os efeitos do 
mínimo sobre a desigualdade ganhou eficácia 
com o artigo de Macedo & Garcia (1980), que 
contesta a importância do SM na determinação 
dos salários dos trabalhadores não qualificados. 
O trabalho desencadeou uma série de estudos 
que investigavam a importância do mínimo so-
bre a distribuição de salários. 

Firpo & Reis (2006) analisaram o papel 
do aumento do SM na redução da desigualdade 
dos rendimentos do trabalho principal de 2001 
a 2005. É calculada a contribuição do SM para 
a desigualdade pela diferença entre o indicador 
de desigualdade medido por meio da distri-
buição ressalvada e o indicador calculado via 
distribuição contrafactual dos rendimentos. Essa 
diferença fornece o impacto do SM para a redu-
ção da desigualdade da renda entre esses dois 
anos. Os resultados identificam que o SM teria 
contribuído como 36% da redução do índice de 
Gini em 2001–2005. Seriam respectivamente de 
30% e 60% as contribuições estimadas segundo 
os índices de Theil-T e Theil-L.

Ao estudarem como seria a distribuição 
salarial em 1988 se o SM fosse o mesmo que em 
1981, Menezes-Filho & Rodrigues (2009) usaram 
a metodologia proposta por DiNardo et al. (1996). 
Consideraram cinco fatores explicativos da distri-
buição salarial: variações do salário mínimo real; 
mudança do grau de sindicalização; mudanças 
do nível de escolaridade dos trabalhadores; 
modificações da distribuição das características 
individuais, menos o nível de sindicalização e de 
escolaridade; e mudanças residuais. Concluíram 
que há efeitos importantes do mínimo sobre a 
desigualdade brasileira.

Já, Neder & Ribeiro (2010) investigaram 
a contribuição do SM para o procedimento de 
desconcentração dos rendimentos do trabalho 
em 2002–2008 e usaram a metodologia proposta 
em DiNardo et al. (1996), com ajustes. As variá-
veis causais consideradas no estudo foram o SM, 

o grau de formalidade e os atributos pessoais. Os 
efeitos das simulações para trabalhadores dos 
gêneros feminino e masculino assinalaram que o 
SM gerou impacto equalizador em ambos os ca-
sos, mas mais acentuado no caso das mulheres.

Conforme Campolina et al. (2009), nos 
últimos anos os mercados de trabalho rural e 
agrícola mudaram substantivamente e modifi-
caram os perfis de seus trabalhadores. Cada vez 
mais moradores do meio rural desenvolvem ati-
vidades não ligadas ao campo, e parcela impor-
tante do trabalho na agricultura é desenvolvida 
por moradores de núcleos urbanos. Entretanto, 
esse distanciamento ainda não representa o 
fim do predomínio de trabalhadores residen-
tes no meio rural nas atividades agrícolas. 
Efetivamente, 70% dos trabalhadores engajados 
em atividades agrícolas residem no campo, e 
73% dos moradores do campo desenvolvem 
atividades primárias.

Os primeiros trabalhos com enfoque na 
análise do mercado de trabalho agrícola para a 
América Latina e Caribe são do fim da década 
de 1970, em que se destacam os clássicos de 
Anderson & Leiserson (1980), Figueroa (1981), De 
Janvry et al. (1986) e Klein (1992). Esses autores 
basearam-se em censos demográficos de países 
latino-americanos para avaliar a importância 
do trabalho e do rendimento dos setores não 
agrícolas na composição do rendimento das 
populações rurais. Para os anos analisados, esses 
trabalhos mostram que algo entre 25% e 30% 
das ocupações da população em áreas rurais se 
concentrava em atividades não agrícolas. Como 
dito, o crescimento das ocupações não agrícolas é 
decorrente do contínuo processo de urbanização 
do campo, com o transbordamento das cidades e 
a integração dos mercados de trabalho, assistin-
do-se, assim, a uma convergência dos indicadores 
sociodemográficos entre o urbano e o rural. Esse 
processo se aprofundou nas décadas de 1980 e 
1990 em razão da abertura comercial associada à 
queda dos preços agrícolas e do aprofundamento 
das mudanças tecnológicas, notadamente da 
externalização – industrialização – de parcela 
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apresenta forte associação com o SM em 1992–
2007, sendo ainda mais forte a associação em 
1999–2007, destacando que o SM tem desem-
penhado importante papel na determinação dos 
salários das pessoas ocupadas no setor agrícola.

Recentemente, Hoffmann & Oliveira 
(2008) avaliaram os determinantes dos salários 
dos empregados da lavoura de cana-de-açúcar 
e em outras atividades agropecuárias no Brasil 
em 1995–2007. Os autores analisaram os deter-
minantes dos rendimentos, para compreender as 
diferenças entre as distintas categorias de empre-
gados da agricultura brasileira – temporários/per-
manentes e com carteira/sem carteira assinada. 

Neves (1997) chama a atenção para a seg-
mentação que pode existir no interior do próprio 
empreendimento agrícola, em que se combinam 
o emprego de pesquisadores – engenheiros-agrô-
nomos, por exemplo – e profissionais altamente 
qualificados com a contratação de trabalhadores 
de baixa qualificação, representados pelos em-
pregados temporários. 

Metodologia
Este trabalho usa a abordagem não pa-

ramétrica apresentada em DiNardo et al. (1996), 
cujos efeitos sobre o valor dos salários de deter-
minado atributo da população ou fator que in-
fluencia o comportamento dela são mensurados 
por meio da estimação da função de densidade, 
reponderando-se as amostras pelo atributo que 
se pretende analisar. Esse método é similar à 
decomposição de Oaxaca (1973), mas, em vez 
de trabalhar com médias, a decomposição é 
baseada na distribuição dos salários.

É apresentado um modelo semi-paramé-
trico para construir funções de densidade con-
trafactuais, os efeitos das mudanças no grau de 
formalidade do mercado de trabalho e outros 
atributos, os efeitos das mudanças do SM e o teste 
de Kolmogorov-Sminorf (k-S), que verifica estatis-
ticamente se duas amostras aleatórias são oriun-
das de uma mesma distribuição de probabilidade. 

das atividades antes desenvolvidas nos próprios 
estabelecimentos agropecuários. 

Nesse cenário, o crescimento das ativida-
des não agrícolas passou a ser visto – os dados 
corroboravam – como um caminho para a 
redução da pobreza rural e, em consequência, 
da desigualdade de renda. Todavia, as ativida-
des não agrícolas apresentam elevado grau de 
heterogeneidade, chegando inclusive a reforçar 
a desigualdade de renda. A desigualdade e a 
persistência da pobreza nas áreas rurais impli-
caram a retomada da discussão sobre o mer-
cado de trabalho rural, marcada, agora, pelo 
maior ceticismo quanto às potencialidades das 
atividades não agrícolas. 

Alguns autores evidenciaram a impor-
tância do SM como um dos determinantes da 
desigualdade da distribuição da renda no setor 
agrícola. Staduto et al. (2002) analisam o com-
portamento dos salários agrícolas e estimam 
modelos de determinação para esses salários no 
Brasil em 1971–1996. Obtêm resultados consis-
tentes, em que o SM é de profunda importância 
na determinação dos salários agrícolas, funcio-
nando como indexador.

Cunha (2008) estuda os diferencias e 
os determinantes salariais dos empregados da 
agricultura brasileira em 1981–2005 e chega a 
conclusões semelhantes. Os coeficientes do SM 
em equações de rendimento ajustadas para os 
empregados agrícolas foram positivos e signifi-
cativos, indicando reflexos positivos sobre os 
salários esperados.

Hoffmann & Oliveira (2008) destacam a 
importância dos ganhos reais do SM nos últi-
mos anos para a determinação da renda média 
dos empregados do setor canavieiro brasileiro. 
Concluem que a renda média desses emprega-
dos cresceu 32,4% de 2002 a 2006, percentual 
muito próximo ao apresentado pelo aumento 
do salário mínimo real naquele período: 30,9%. 

Oliveira (2009), ao analisar a evolução 
do mercado de trabalho agropecuário nacional 
e regional, demonstra que o salário dos em-
pregados não especializados do setor agrícola 
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Estimador kernel

De modo semelhante ao histograma, o 
estimador kernel considera a divisão dos dados 
como intervalos de classes, e a cada intervalo é 
associado o respectivo número de observações. 
Esse método difere do histograma na medida em 
que os intervalos são superpostos, e as obser-
vações são ponderadas de acordo com sua dis-
tância em relação ao ponto médio do intervalo. 
Fatores que contribuíram para seu amplo uso são 
a simplicidade e as boas propriedades. É conhe-
cido como estimadores Rosenblatt-Parzen, ou 
estimador núcleo, e denotado por f(X).

Seja X1, X2, X3,..., Xn uma amostra aleatória 
de tamanho n, independente e identicamente 
distribuída, retirada de uma distribuição de 
probabilidade com função de densidade f(X). 
O núcleo da densidade  de uma densidade 
univariada f(X), baseada numa amostra aleatória 
X1, X2, X3, ..., Xn de tamanho n é definido de 
acordo com Rosenblatt (1956) e Parzen (1962).

Outro procedimento empírico crucial é a 
estimação das funções de densidade kernel, por 
causa do uso de ponderações, em especial o mé-
todo adaptive kernel density estimation – Kerm 
(2003) e Jean (2007) –, e também para obter os 
indicadores de desigualdade dos rendimentos, 
sobretudo para funções hipotéticas. Esse método 
propicia melhores resultados para distribuições 
multimodais com bandwidth variável. 

	 (1)

K(.) é uma função simétrica chamada kernel, 
com as seguintes propriedades: K(t)dt = 1, 

tK(t)dt = 0 e  t2K(t)dt = k ≠ 0. Quando K(.) for 
uma função não negativa, ela será uma função 
densidade de probabilidade, o que implica que 

 será também uma função densidade de 
probabilidade; h é a largura dos intervalos de 
classes, conhecida também como parâmetro de 
suavização.

Os núcleos mais usados são o uniforme, o 
gaussiano e o de Epanechnikov, sendo sua esco-

lha uma decisão ad hoc do econometrista, que 
deve levar em conta a natureza da variável cuja 
densidade está sendo estimada. Neste trabalho, 
acompanhando as sugestões de DiNardo et al. 
(1996) e Butcher & DiNardo (1998), adota-se o 
núcleo gaussiano e trabalha-se com o logaritmo 
da renda do trabalho para reduzir o problema de 
assimetria.

A estimação de densidades contrafactuais 
é feita conforme proposto por DiNardo et al. 
(1996), onde se escolhe funções de reponderação 
da amostra. Pode-se considerar que cada obser-
vação da amostra é um vetor (w,z), em que w 
representa os salários (uma variável contínua) e z, 
os atributos de cada indivíduo.

A densidade de salários em um ponto 
do tempo ft(w) pode ser escrita como a integral 
da densidade de salários condicionada a um 
conjunto de atributos individuais e ao tempo tw, 
expressa como f(w|z,tw;mt), sobre a distribuição 
de atributos individuais F(z|tz) na data tz:

	 (2)

Wz é o domínio de definição dos atributos 
individuais. 

Conforme DiNardo et al. (1996), para a 
estimação das funções de densidade contrafac-
tuais, é necessária a combinação de diferentes 
períodos do tempo. A última linha da equação 2 
tem como finalidade completar essas condições 
ao introduzir a notação que leva em conta 
essa combinação. Por exemplo, f(w;tw = 2002, 
tz = 2002, m2002) é a função densidade efetiva de 
salários em 2002; f(w,tw = 2002, tz = 2012, m2002) 
é a função densidade (contrafactual) que preva-
leceria em 2002 se a distribuição dos atributos 
individuais fosse a mesma de 2012.

No intuito de estimar a função de den-
sidade contrafactual anterior, considera-se a 
hipótese de que a estrutura de salários de 2002, 
representada por f(w;z, tw = 2002, m2002), não de-
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Efeitos das mudanças do grau 
de formalidade do mercado de 
trabalho e outros atributos

Os atributos individuais z consistem do 
status de formalização da ocupação u (represen-
tado por uma variável dummy) e de um vetor x 
de atributos que inclui experiência4, escolarida-
de, raça, formal, região e área censitária. Em uma 
linguagem algébrica, a distribuição dos atributos 
F(z|tz = t) é igual ao produto de F(u|x,tu|x = t) e 
F(x|tx = t).

A função densidade dos salários em 2002 
é definida a partir da equação 2. Ou seja, 

f(w; tw = 2002, tw|x = 2002, tx = 2002, m2002) = 
∫∫ f(w|u, x, tw = 2002; m2002)	 (6) 
dF(u|x, tu|x = 2002) dF(x|tx = 2002)

O primeiro passo na estimação da função 
densidade hipotética é a construção da função 
densidade de salários que teria prevalecido em 
2002 se os graus de formalidade e informalidade, 
mas não os outros atributos, tivessem o mesmo 
nível de 20125. A partir desse objetivo, introduz- 
-se a hipótese adicional de que a função densi-
dade condicional f(w|u, x, tw; mt) não depende 
do grau de formalidade e informalidade. Assim, 
calcula-se a função densidade que prevaleceria 
em 2002 se os graus de formalidade e informa-
lidade fossem os mesmos de 2012, embora os 
demais atributos permanecessem nos níveis de 
2002. Essa função é na verdade uma versão re-
ponderada da função densidade de 2002:

f(w,tw = 2002, tu|x = 2012, tx = 2002, m2002) 
∫∫f(w|u, x, tw = 2002, m2002)dF(u|x,tu|x) = 2012) 
dF(x|tx = 2002)	 (7) 
∫∫f(w|u, x, tw = 2002,m2002) yz(u,x) 
dF(x|tu/x = 2002)dF(x|tx = 2002)

pende da distribuição de atributos. Nesse caso, 
a densidade hipotética f(w, tw = 2002, tz = 2002, 
m2002) é

f(w, tw = 2002, tz = 2012, m2002) = 
∫ f(w|z, tw = 2002, m2002)dF(z|tz = 2012)	 (3) 
f(w|z, tw = 2002, m2002)yz(z) dF(z|tz = 2002)

A equação 3 define a densidade de renda 
do trabalho de 2002, que prevaleceria se as condi-
ções fossem similares às de 2012, e, como pode ser 
observado, é idêntica à definição na equação 2, 
exceto pela função de reponderação. Na verdade, 
o problema de estimação da função de densidade 
contrafactual desejada fica reduzido ao cálculo 
de ponderações apropriadas. Logo, estima-se as 
funções de densidade contrafactuais usando o 
método de estimadores de núcleo ponderados, em 
que se usa um novo ponderador que contém uma 
estimativa para a função de reponderação yz:

yz(z) = dF(z|tz = 2012)/dF(z|tz = 2002)	 (4)

e

	 (5)

O termo h é o parâmetro que regula o grau 
de suavidade de uma densidade kernel. Esse 
parâmetro é denominado janela ou bandwidth.

A diferença entre a função densidade 
efetiva de 2002 e a função densidade hipotética 
corresponde ao efeito das mudanças na distribui-
ção dos atributos dos trabalhadores. Em seguida, 
detalha-se a metodologia usada na identificação 
da contribuição de cada fator – SM, grau de 
formalidade e atributos – nos indicadores de 
desigualdade.

4	 A variável experiência corresponde à diferença entre a idade do trabalhador e a idade em que esse trabalhador começou a trabalhar. 
Essas informações estão disponíveis nos microdados da Pnad.

5	 O texto de DiNardo et al. (1996) investigou o impacto da variável sindicalização sobre os indicadores de desigualdade, mas no mercado 
de trabalho brasileiro os ganhos auferidos na negociação coletiva são repassados para todos os trabalhadores, independentemente da 
sindicalização. Diante disso, optou-se por substituir essa variável pelo grau de formalidade ou informalidade do mercado de trabalho, 
na medida em que esses mercados têm determinantes dos rendimentos distintos.
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O termo yu|x(u,x) é uma função repondera-
da e definida como

	

(8)

A última parte da equação 8 considera 
que o status de formalidade u toma somente os 
valores zero (setor informal) e 1 (setor formal)  
e, portanto, dF(u|x, tu|x) = uPr(u = 1|x, tu|x) + 
+ [1 - u]Pr(u = 0|x, tu|x).

A função de reponderação yu|x(u,x) pode 
ser estimada por meio da razão entre as probabili-
dades condicionais Pr(u = 1|x, tu|x) estimadas para 
tu|x = 2012 e 2002 para as observações que fazem 
parte do setor formal e por meio da razão entre 
as probabilidades condicionais Pr(u = 0|x, tu|x) 
estimadas para tu|x = 2012 e 2002. O modelo pa-
drão para estimar essa probabilidade é o modelo 
probit:

Pr(u = 1|x, tu|x = t) = Pr(e > - biH(x)) = 
= 1 - F(-biH(x))	 (9)

F(.) é a distribuição normal cumulativa e H(x) é 
um vetor de variáveis independentes, que é uma 
função de x (o vetor de atributos individuais) e 
pode ser tratado como um polinômio de baixa 
ordem em x.

Para levar em consideração a influência 
dos demais atributos (vetor x), considera-se a 
densidade de salários que teria prevalecido em 
2002 se as distribuições de u e x fossem as mes-
mas de 2012:

f(w,tw = 2002, tu|x = 2012, tx = 2012, m2002) 
∫∫ f(w|u,x,tw = 2002; m2002) 
dF(u|x,tu|x = 2012)dF(x|tx = 2012)	 (10) 
∫∫ f(w|u,x,tw = 2002; m2002) 
yz(u,x)dF(x|tu|x = 2002)dF(x|tx = 2002)

em que yx(x) = dF(x|tx = 2012)/dF(x|tx=2002). 
Aplicando a regra de Bayes, essa relação pode 
ser escrita como

	 (11)

A probabilidade condicional de estar no 
período t, dados os atributos individuais x, pode 
ser estimada por meio de um modelo probit:

Pr(tx = t|x) = Pr(e > - biH(x)) = 
= 1 - F(-biH(x))	

(12)

Efeitos das mudanças do SM

Para construir a função densidade contra-
factual em 2002, sob a hipótese de vigência do 
SM em seu nível mais elevado de 2012, selecio-
na-se parte da função de densidade de 2002 aci-
ma do SM de 2012 e parte da função densidade 
de 2012 que corresponde ao valor exato do SM 
em 2012, bem como os valores inferiores a esse. 

Outro procedimento adotado é multiplicar 
a função densidade de 2012 por uma função de 
reponderação ψw(z,m2012) para assegurar que a 
integral definida total da função obtida seja igual 
a 1. Em linguagem algébrica, 

f(w|z,tw = 2002,m2012) = I(w ≤ m2012)ψz(z,m2012)
f(w|tw = 2012, m2012) + [1 - I(w ≤ m2012)]	 (13) 
f(w|z,tw = 2002,m2002)	

em que

	 (14)

Para obter o efeito do SM sobre a distri-
buição total de salários em 2002, integra-se a 
densidade condicional da equação 13 sobre a 
densidade de atributos:

f(w;tw = 2002; tz = 2002; m2012)= 
∫(w|z,tw = 2002, m2012)dF(z|tz = 2002) = 
∫I(w ≤ m2012)ψw(z,m2012)f(w|tw = 2012,m2012) 
dF(z|tz = 2002) + [1 - I(w ≤ m2012)]f(w|z,tw = 2002, 
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m2002)dF(z|tz = 2002) 
∫I (w ≤ m2012)ψw(z,m2012)f(w|tw = 2012, m2012)ψz 
(z)-1dF(z|tz = 2012) + [1 - I(w ≤ m2012)]f(w|z,tw = 
2002, m2002)dF(z|tz = 2002)	 (15)

O termo ψw(z,m2012) é definido na equação 14, e 
o termo ψz(z)-1 é definido por

	 (16)

O cálculo da probabilidade de estar na 
data t, dados certos atributos individuais z e um 
salário abaixo do SM de 2012, é obtido por meio 
do modelo probit:

Pr(tw = t | z,w ≤ m2012) = Pr(ε > -β'H(z)) = 
= 1- ϕ(-β'(H(z))

	 (17)

Base de dados
Este trabalho usou os dados da Fundação 

Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia 
(IBGE), oriundos das Pesquisas Nacionais por 
Amostra de Domicílios (Pnad), de 2002 e 2012. 
A Pnad é uma pesquisa anual, sendo suspensa 
nos anos de aplicação do censo demográfico. Ela 
é feita por meio de amostra dos domicílios que 
abrange todo o País. A partir de 2004, a Pnad 
completou a abrangência de todo o território 
nacional, quando começou a investigar a área 
rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, 
Pará e Amapá. 

A amostra deste artigo contempla todos os 
trabalhadores que receberam renda com valor 
positivo e idade de 18 a 60 anos. Além disso, 
o estudo se concentrou nas pessoas que traba-
lham semanalmente 40 horas ou mais. Para a 
análise da desigualdade, foram considerados os 
empregados com atividade única ou principal na 
agricultura, classificados como permanentes ou 
temporários. De acordo com o IBGE, as pessoas 

que eram empregadas em empreendimento do 
ramo que compreende agricultura, silvicultura, 
pecuária, extração vegetal, pesca e piscicultura 
e nos serviços auxiliares são classificadas em 
dois tipos: i) Empregado temporário – quando 
a duração do contrato ou acordo de trabalho, 
verbal ou escrito, possui término estabelecido, 
ainda que possa ser renovado; e ii) Empregado 
permanente – quando a duração do contrato ou 
acordo de trabalho, verbal ou escrito, não possui 
término estabelecido (IBGE, 2008). 

Resultados e discussão
A Tabela 1 mostra os resultados da de-

composição dos indicadores, calculados com os 
valores que constam das Pnads. A metodologia 
de decomposição dos índices de desigualdade 
é aplicada para trabalhadores permanentes e 
temporários.

Os fatores de decomposição são o SM real, 
mercado formal, os trabalhadores com carteira 
de trabalho assinada e atributos pessoais.

Além disso, há os valores dos indicadores 
de desigualdade estimados para as funções de 
densidade contrafactuais de 2002. Primeiro, 
essa função contrafactual é construída para o 
valor real do SM de 2012 (2002cf); em seguida, 
estima-se essa função a partir da manutenção 
das características de formalidade de 2012 so-
brepostas à distribuição contrafactual anterior 
(2002cfFormal); por último, na estimação da 
função densidade hipotética de 2002, usam-se 
os atributos individuais de 2012 sobrepostos às 
distribuições contrafactuais anteriores (2002cfA-
tributo). Depois da estimação de cada função 
densidade contrafactual, calculam-se os indica-
dores de desigualdade.

A construção da quinta coluna da Tabela 1 
foi por meio dos cálculos das medidas de 
desigualdade de renda (índices de Theil e de 
Gini) a partir das funções de densidade Kernel 
efetivas estimadas em 2002 e 2012. Os valores 
da diferença (dif) dos resíduos são obtidos pela 
diferença entre o indicador de concentração dos 
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rendimentos correspondente à função densida-
de contrafactual dos atributos individuais dos 
trabalhadores e o valor real de 2012.

Os valores do SM são obtidos pela dife-
rença entre o valor do indicador de desigualdade 
correspondente à função densidade efetiva em 
2002 e o valor do indicador de desigualdade cor-
respondente à função densidade contrafactual do 
salário SM e o valor real de 2012 em 2002. 

A linha do mercado formal corresponde 
à diferença entre o valor do indicador de con-
centração de rendimentos correspondente à 
função densidade contrafactual do SM e o valor 
do indicador de desigualdade para a função 
densidade contrafactual do grau de formaliza-
ção. Novamente, se o valor dessa diferença é 
negativo, isso significa que o efeito sobreposto 
das condições de formalização do mercado de 
trabalho é redistributivo.

Já na última linha, atributos, estão os 
valores das diferenças entre o indicador de de-
sigualdade correspondente à função densidade 
contrafactual do grau de formalização e o indi-
cador de concentração dos rendimentos corres-
pondente à função densidade contrafactual dos 
atributos individuais dos trabalhadores. 

Os valores positivos da coluna dif devem 
ser interpretados como efeitos desconcentra-
dores, enquanto valores negativos referem-se a 
efeitos concentradores dos fatores. Ou seja, caso 
se verifique que o resultado da diferença possui 
valor negativo, observa-se que a elevação do SM 
real quando sobreposta à distribuição de salários 
de 2002 causaria efeito equalizador sobre essa 
distribuição de rendimentos.

No caso dos trabalhadores permanentes, o 
índice de Theil caiu 0,0231 entre 2002 e 2012.  
Desse total, 0,0320 pode ser atribuído ao SM e 
0,0310 se deve aos atributos. O SM em 2012 pos-
sui valor real mais elevado que o de 2002, bem 
como os atributos em 2012. Assim, na construção 
da função densidade hipotética, consideram-se 
os efeitos da elevação do valor real do SM e dos 
atributos sobre os indicadores de desigualdade 
dos rendimentos do trabalho em 2002. Constata- 
-se que ambos teriam efeitos desconcentradores, 
ou seja, reduziriam o grau de concentração dos 
rendimentos. Nota-se também que o grau de 
formalização contribuiu com efeito negativo, de 
-0,0499. Ou seja, no cálculo do índice de Theil 
a partir da função densidade contrafactual consi-
derando a formalização de 2012, o resultado seria 
uma elevação do indicador de desigualdade. O 
resíduo da decomposição do indicador da desi-
gualdade corresponde a -0,0351.

Tabela 1. Decomposição dos índices de distribuição de renda pelo método DFL para todos os trabalhado-
res agrícolas em 2002 e 2012.

Ano Índice Fator
Trabalhadores permanentes Trabalhadores temporários

Valor Dif Valor Dif
2002 Theil 0,1790 0,0231 0,1653 0,0036

2012 Theil Resíduo 0,1559 -0,0351 0,1616 0,0804

2002cf Theil SM 0,1470 0,0320 0,2050 -0,0398

2002cfFormal Theil Formal 0,1518 -0,0049 0,2304 -0,0254

2002cfAtributos Theil Atributos 0,1208 0,0310 0,2421 -0,0116

2002 Gini 0,2913 0,0068 0,3081 0,0034

2012 Gini Resíduo 0,2844 -0,0309 0,3047 0,0752

2002cf Gini SM 0,2757 0,0156 0,3457 -0,0376

2002cfFormal Gini Formal 0,2817 -0,0060 0,3698 -0,0242

2002cfAtributos Gini Atributos 0,2535 0,0283 0,3799 -0,0100
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Ressalta-se que os resíduos contemplam 
fatores desconhecidos que certamente estão 
afetando a distribuição dos rendimentos, mas 
seu valor elevado não invalida os valores relati-
vos estimados para os três fatores considerados. 
Logo, o SM e os atributos geraram impactos 
desconcentradores, enquanto o grau de forma-
lidade exerceu efeitos concentradores para os 
trabalhadores permanentes. 

No caso dos trabalhadores temporários, 
observa-se mais uma vez queda dos indicadores 
de desigualdade dos rendimentos de 2002 para 
2012. Ao contrário dos trabalhadores perma-
nentes, o SM tem efeito concentrador dos ren-
dimentos do trabalho, como também o grau de 
formalidade e os atributos. Quanto ao índice de 
Gini, os resultados são semelhantes. Logo, esses 
índices têm efeito equalizador.

O teste K-S comprovou que as densidades 
originais se alteraram por uma mudança do SM, 
o que reforça, portanto, a importância do SM 
na redução da desigualdade. O teste rejeitou ao 
nível de significância de 5% a hipótese de igual-
dade entre as densidades originais de salário e 
sua contrafactual para o Brasil.

Análise gráfica para densidades

As Figuras 1 e 2 mostram as funções de 
densidade contrafactuais estimadas para os 
trabalhadores agrícolas do Brasil, permanen-
tes e temporários. Elas informam o quanto as 
distribuições de renda se aproximaram depois 
da reponderação. Mostram as distribuições 
anteriores ao efeito do fator contribuição (não 
ajustado – linha contínua) e a função densidade 
contrafactual atribuída ao fator (ajustado – linha 
tracejada). A diferença de áreas entre essas duas 
funções densidade corresponde ao efeito de 
contribuição de cada fator. As linhas verticais 
representam os valores do logaritmo natural do 
SM real, a linha vertical à esquerda compreende 
o valor correspondente a 2002, e a linha vertical 
à direita, os  valores correspondentes a 2012.

A Figura 1 mostra um acentuado rebaixa-
mento das ordenadas da função densidade con-

trafactual do SM em valores abaixo do logaritmo 
natural do salário real de 2012 quando compara-
das às mesmas ordenadas da função densidade 
efetiva observada em 2002. Isso significa que 
houve impacto redutor sobre a concentração de 
frequências para os trabalhadores que ganham 
menos de um SM de 2012; já no caso dos traba-
lhadores cujos rendimentos ultrapassam o valor 
do SM, verifica-se elevação menos acentuada.  

Dessa forma, o valor real do SM em 2012 
foi mais elevado em relação ao patamar de 2002, 
bem como os atributos em 2012. Assim, na cons-
trução da função densidade hipotética foram 
considerados os efeitos da elevação do valor 
real do SM e dos atributos sobre os indicadores 
de desigualdade dos rendimentos do trabalho 
em 2002. Constata-se que ambos teriam efeitos 
desconcentradores, ou seja, reduziriam o grau 
de concentração dos rendimentos.

A Figura 2 também mostra queda dos 
indicadores de desigualdade dos rendimentos 
de 2002 para 2012. Nesse caso, dos trabalhado-
res temporários, o SM tem efeito concentrador 
dos rendimentos do trabalho, como também o 
grau de formalidade e os atributos. Logo, efeito 
equalizador.

As Figuras 3 e 4 mostram os valores das 
diferenças de ordenadas das funções densidade. 
A maior parte dos efeitos do SM é distribuída 
abaixo do valor do SM real de 2012. Em relação 
aos efeitos do grau de formalização, as diferen-
ças entre as duas curvas são menos acentuadas 
e estão presentes em toda a amplitude dos rendi-
mentos, mas com maior ênfase no ponto modal 
correspondente ao valor do SM real de 2012. 
Dessa forma, o impacto do grau de formalização 
é mais intenso sobre a região de distribuição de 
rendimentos próxima ao valor do SM de 2012.

Observa-se ainda que os efeitos das 
mudanças dos atributos individuais se concen-
tram sobretudo na região da distribuição dos 
rendimentos situada acima do valor do SM de 
2012. Verifica-se que a maior parte dos efeitos 
do SM é distribuída abaixo do valor do SM real 
de 2012. Em relação aos efeitos dos atributos, as 



Ano XXVII – No 1 – Jan./Fev./Mar. 2018 17

Figura 1. Funções densidade kernel para decomposição DFL: densidades 2002, contrafactual ajustada pelo 
SM, formal, atributos e resíduos, trabalhadores permanentes – Brasil.

Figura 2. Funções densidade kernel para decomposição DFL: densidades 2002, contrafactual ajustada pelo 
SM, formal, atributos e resíduos, trabalhadores temporários – Brasil.
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Figura 3. Diferenças para funções densidade kernel para decomposição DFL: densidades 2002, contrafactual 
ajustada pelo SM, formal, atributos e resíduos, trabalhadores permanentes – Brasil.

Figura 4. Diferenças para funções densidade kernel para decomposição DFL: densidades 2002, contrafactual 
ajustada pelo SM, formal, atributos e resíduos, trabalhadores temporários – Brasil.
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diferenças entre entre as duas curvas são menos 
acentuadas e estão presentes em toda amplitude 
dos rendimentos, mas com maior ênfase no pon-
to modal correspondente ao valor do SM real de 
2012.

A Figura 3 mostra também que o grau de 
formalização se concentra sobretudo na região 
da distribuição dos rendimentos situada acima 
do valor do SM de 2012. Os resíduos se concen-
tram também nessa região. A Figura 4 mostra que 
os atributos individuais e o grau de formalização 
também se concentram na região da distribuição 
dos rendimentos situada acima do valor do SM 
de 2012.

Ressalta-se que os atributos individuais 
para os trabalhadores permanentes possuem 
tendência de redução da função densidade con-
trafactual na comparação com a função densida-
de resultante dos efeitos (grau de formalização); 
já para os fatores residuais, os gráficos apontam 
tendência de elevação das ordenadas da função 
de densidade na região de rendimentos superio-
res ao valor do SM de 2012. Para os trabalha-
dores temporários, tanto o grau de formalização 
quanto os atributos contribuem para o aumento 
da função densidade contrafactual na compara-
ção com a função densidade resultante; para os 
fatores residuais, os gráficos apontam tendência 
de diminuição das ordenadas da função de den-
sidade na região de rendimentos superiores ao 
valor do SM de 2012.

Considerações finais
A metodologia de simulação, adaptada 

do estudo de DiNardo et al. (1996), foi aplicada 
para as diversas categorias de empregados agrí-
colas – permanentes e temporários – do Brasil, 
tanto para a decomposição do índice de Theil 
quanto para a decomposição do índice de Gini. 
A decomposição do índice de Theil para os 
trabalhadores permanentes revelou que a maior 
contribuição relativa correspondeu ao salário 
mínimo, que, como os atributos pessoais, gerou 
impactos desconcentradores sobre os rendi-
mentos, enquanto para o grau de formalidade 

o efeito foi concentrador. Idêntico exercício de 
decomposição, repetido para o índice de Gini, 
revelou resultados semelhantes.

No caso da decomposição do índice de 
Theil para os trabalhadores temporários, o salá-
rio mínimo gerou efeito concentrador dos ren-
dimentos do trabalho, como também o grau de 
formalidade e os atributos promovem diminuição 
da desigualdade de renda. A decomposição do 
índice de Gini revelou o mesmo impacto dos fa-
tores, embora o efeito do salário mínimo seja mais 
elevado, e o do grau de formalidade seja menor 
em termos absolutos. Enfim, as decomposições 
revelaram que o salário mínimo e os atributos 
pessoais geraram impactos desconcentradores 
para os trabalhadores permanentes e efeito con-
centrador para os trabalhadores temporários. O 
grau de formalidade, por sua vez, age no sentido 
de concentrar os rendimentos para permanentes 
e temporários.  

Em suma, as simulações confirmam a im-
portância do salário mínimo para a desconcen-
tração dos rendimentos no mercado de trabalho 
no período de 2002 a 2012 para os trabalhadores 
agrícolas permanentes. A política de elevação 
gradual do salário mínimo real estabelecida 
no Brasil em 2002–2012 não coincidiu com a 
elevação do desemprego e, simultaneamente, 
permitiu redução na dispersão dos rendimentos 
do trabalho. Noutras palavras, o impacto das 
variações nominais do salário mínimo sobre o 
nível de demanda possivelmente ultrapassou 
seus efeitos sobre os custos, permitindo assim 
uma elevação do patamar de produção e do 
emprego.

Logo, no caso específico dos trabalhos 
agrícolas, o efeito do salário mínimo, como 
mecanismo de proteção dos trabalhadores, é 
nítido apenas no segmento mais estruturado do 
mercado de trabalho – permanentes.
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